
t 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TERRITORIO FEDERAL DO AMAPÁ 

i 

DIARIO OFICIAL 
Decreto nº 1, de 24 Julho de 1964 

Nº 2oDO 

Governador do Território 

Cmte. Arthur Azevedo Henning 

Gabinete do Governador 

Ten. PM Ronaldo Pereira de Oliveira 

SECRETARIADO 

Secretário de Administração e Finanças 

Prof. Domício Campos de Magalhães 

Secretário de Obras · Públicas 

Dr. Manoel Antônio Dias 

Secretário de Saúde e Ação Social 

Dr. Rubens de Baraúna 

Secretário de Educação e Cultura 

Dr. Paulo Fernando B. Guen a 

Secretório de Economia, Agricultura e Colonização 

Dr. Júlio Armando H. Cantelli 

Secretório de Segurança Pública 

Dr. Ornar Gonçalves de Oliveira 

Assessoria de Planejamento e Coordenação Geral 

Dr. Antero Duarte Pires Lopes 

Macapa, 2 de marco de 1978 - 5ª-feira 

( P) nº 0050 de 24 de fn·e r eiro de 1978 

O Go\'Prnador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo a rtl~o 18. 
ltt m 11 , do Decr eto-Lei n.• 411, de- 08 de janeiro dP 1969, e 
t e- ndo em vista o que C'> nsba do Oficio n2 0244/78-SEC, 

RESOLVE: 

Art. 19 - Ret.Wcar a redaçã o do Decreto (P) n.o 0521 
de 14 de outubro de ·19í7, publicad o no DfáriCl Oficial n.0 

2.595. de 2! do mesmo mês e ano, que passa ll vig.,r a r nc.s 
seguintes termos: 

- Dtspensar. a ped ido, nos ter~& do 11rtlgo 77, da 
Lei n .0 1.7 11, de 28 de outubr o de 1952. o servidor José 
Aldeobalóo Andrade, ocupa-rt e- do c11rgo d e Ofk"iel ce 
Admtnlstraçllo, nlvel U-A, d o Quadro de Funcfonll.r los do 
Governo de'!'te Tt-rdtório, lotado na Secre t aria d-e Educa­
~~o e Cu'ttur11, da fun ção gratificada , símbolo 3-P, de Dirl?­
oor do Colégio Amap!llense, a parti'!' d e 1,0 de m&io de 1977. 

Ar t. 29 - Revogad11s a11 disposições em contrérlo. 

Palácio do SetentriAo, em Macapá, 24 de fe"erelro 
de lg78, 89° da República e 35.0 da CriaÇão do Território 
Federal do Amapll. 

Arth1.1r Azevedo Henntng 
Governador 

(P) ov 0051 t:!e 24 de fevereiro de 1978 

O Govermtdor do Território Federal do Amapá, usan­
do das atrlbulçõu que lhe são confer idas pelo artligo 18. 
Item li, rlo Decreto-Lei n2 411, de 08 de janeiro de l96g. 

RESOLVE: 

Art . 1\0 - Determlnal', a partir de I 9 d,e novembrG 
de 1977, a trarwferê ncta da fu11çáo de Guar-da Tel"ritxlrlal. 
para a função de Esorivão, do 11ervldor DlvaJ da Silva Bo­
drlgue~. pertenc~nt.e a Tabela de PesFoal Temporln io do 
Governo deste Território, lotado na Secretalif'a de Sei~ 
r al'lÇa Pública. 

Art. 2.0 
- Revogadas as disposições em coctrá rlo 

Palácio do Setentrião. e m M11caoá , 24 de fevereiro 
tie 1978. R9g da Rerública e 352 da Criação do Território 
l<'P.dl!ral do Amapil . 

Arthur Azevedo Hel'lnlng 
Governador 

( P\ n.o 006.2 de 28 de fevere1ro de 11178 

O Governador do Território ~eral do Amap{l , ll&an• 
d o das atrlb~lçõell gue l!te B\S? conferidu pelo Bfijgo 18, 
Item li, do Decreto-Lei n º 411, de da de janefro c1e 1~69 . 

RESOLVE: 

A'rt . 1.0 - Du~gnar o Economista Elfas Naselmel'lto 
de Mpr.alg., Téoo!oo para o Pro~trama de Ml'.tioerniza<:ê o 
Ad mtn!stra l;,... d .. s Te1 dtó rtllb f t(.cer~is, ,L. era l Xet cer 
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EXPEDIENTE 
IMPRENE' A OFICIAL 

Diá rio Oficial do Territ6rio Federal do Amapá 

* Diretoria 
* Administração 
• Redação 
• F'arque Gráfico 

Rua Cândido Mendes s /nº - Macapá - T. F. A. 

TELEFONES: 
Gabinete do Diretor 
Chefe das Gficinas . 

DIRETOR 
fRANILDO TRINDADE PONTES 

5463 
5307 

TABELA DE ASSINATURAS E PUBLICAÇOES 

NA CAPITAL 
Anual . . . . . . . . . . . . 
Semestral . . . . . . . . . . 

OUTRO$ ESTADOS E MUNIC1PIOS 
Anual .. , . . . . . . . . . . 
Semestral . . . . . . . . . . . 

Cr$ 500,00 
Cr$ 250.00 

Cr$ 800,00 
Cr$ 400.00 

D.O. número atrazado: aumenta cinco cruzeiros 

acumulatlvamente, em substituição, o cari(o de Chefe da 
A.ssessúrla de Planejamento e Coordenação Geral- ESPLA t\1, 
d'O Qood11o d o Governo d e5te Tenrltório, durante o 'impedi­
mento do r espectiva titular, a conlar de 2T de fev erekú 
do ct>rf'ente ano. 

Art. 2.CI - Revogam-se as dlspoAições em contr1nlo . 

Palácio do Setentrião, em MacapÍI , 28 de fevereiro de 
liiT8, 892 da Repúbllca e 352 da Criação do Território F'ede· 
ral do Amap6 . 

Paulo Fernando Batista Guerra 
Governador Substituto 

TERMO ADITIVO 

Termo Aditi'vo ao Cpnvfnio nº 001/ 77 de 
04 de janeiro de 1977 erltre o Governo 
do Tellri\ório Federal do Amapá e o Ins­
tituto de Pesquisas Tecnológicas do Esta­
do de São P\lulo S/ A. para pr81St>ação de 
Slerviço de Apoio e Consultoria Tecnoló.­
gica. 

Pr~âmbulo 

O Govemo fio Território Federal do Amapã, 
aqui denominado si.m~ec;ment~ Governo, represen­
tado pelo Ehccelentissi mo Seooor Secre~rio de 
Obras Públicas, Engenheiro Manoel Antonio Di81S, 
corr.forme o Decreto (N) n.0 0~4 . de 3() de outubro 
de l~'75, e o Instituto de Pesquisas Tec,nológicas, 
doravan'e denominado simplesm e> nte IPT, com 
sede no Est4fe de São PauJ_o, Capítlal, à cidade, 
univers;tér'ia «Armando Salles Oliveilra» CGC. 
n. 0 68.633 .67 4/000 J-55, noeste !i to r e pr€16enta do pelo 
Engenh~iro Paulo Cesar Leone, Diretor dia Divisão 
de Engenharia Nava1 d0 I.P.T., por t:>rocu:reçãtt de 
Alberto Pere~ra d~ Gastro, Diretor 9uperintendente 
e Alberto Albuq.uerque Arantes, Diretor Técnico 
têm entre si ce'l'to e ajustado o presente Termo 
Aditivo do C'(]tlvênio de 04 de janeiro de U1.77, 
esie conc&rnente à proposta de Projeto n .0 ~39 da 
Clvbão de EÍ.genharia Navsl que intetgra ao Con­
v~nio Original. 

Cl-áusu118 1 
Consoante ao!l termos de Cláusula V do C<Jn­

vênio n.0 001 / 77, dE: 04 de je neiro de 1977, é pelo 
presente adltlamento aprovada a proposta <ie 
Proj~o n.0 139 de 20 de junho de 1 97"7 , da Divisão 
dt' Engehtlaria Ne:val (DlN A V). 
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PO'BLICAÇOES 

Página comum, cada centlmetro pvr coluna Cr$ 20,00 
Preço deste Exemplar Cr$ 2,00 

Matéria par~ publicação das 07:30 às 12:00 e das 
14:30 às 17:30. excetuando os sábados. 

RECLAMAÇOES - 24 horas após a circulação do 
Dit. rio, capital, e 8 dias nos municípios e outros estados 

OFICIO OU MEMORANDOS - Deve acompanhar 
qualquer publicação. 

ASSINATURAS - Capital, Municipios e outros 
estados em qualquar época. 

FORMA DE PAGAMENTO 

Avuls'>: Em moeda corrente 

Assinaturas e Publicações: Em cheque n ominal para 
«Serviço de Impr ensa e Radiodifusão do Amapá 

SIRDA» 

Assinatur<>s vencidas poderão ser suspensas 
sem aviso prévio. 

- Este Diário Oficial é encontrado para leitura nas 
repr esentações do Governo do Amapá em Brasília-DF 

e Belém, Estado do Pará. 

ParAgrafo Primeiro 

Elm função da aprovoção do Prcjeto acima, fi­
ca o valor do Convênio (Clãusula III), na ba~e de 
preços apresentados pelo I.P.T., em :C.O de j un ho 
de 1977, acrescido da qua ntia de Cr$: 229.337,59 
(du~ent0s 'e vinte e oove mil trezentos e trinta e 
sete cruzeiros e d r1quent a ~ nove ce'nltavos). 

9arágrafo Segundo 

O pagamento da importâ ncia de que trata a 
proposta n·º 122/ 77 será Efetuado da maneira a 
seguilr especificada: 

a) 1ª Parcela - Início do P rojeto Cr$: 129-.337 ,59 
b) 2!l Partela - Término do Projet o Cr$: 100.000,00 

Parágrafo Terceiro 

A dot&~o de que trata a Clãusula IV do Con­
vênio Original fira a cre scido do velor de> Cr$ . . 
229.337,59 (duzentos e vin~ e nove mil trezentos e 
trinth e sete cruzew·os e cinqu.enta e nove centAvos) 
à ~o·nta doo r.oecursos oriundos de Rendas Dtjllersas 
(l.U. C. N.), Programa 0739~11.357. Cat~go"ria Econô­
mica 4. 1.2.0. conforme Nota de Em p t-nho nº 58rl , 
doe 24 de junho de 1977. 

Cláusula Segu nda São mantidas as 
demais Clãusulas do Convênio nº 001 j ';'7, de 04 de 
jan&i,ro de 1977. 

E, por aSE.im estarem justas e acertadas, as 
partes ~nvenenbe" firmam o presente Instrumento 
em 10 (dez) vias de ig.ual t eor e forma o mesmo 
e:6:!ito legal , na presença das testemunhas abaixo 
numera das. 

Maoepá , 22 de dezembro de 1977 

E.ngº Manoel .-\ nionio Dia~ 
Secretário de Obras Públicas 

Eng2 Paulo Cesar Leone 
Diretor da Div. de Eng. N8vaq do I.P .T . 

Testemmhes: 

1. Ro boetft'O Menezee Oorrêa 
CPF 295866237-34 

2. Ro2tBJia Lean <)r o 
C1.PF 076580101-97 
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Secretaria de Obras Públicas 

Extrato de Instrumento Contratual 

(A rti go 54 do Decret o nº 73.140/n) 

Ins ~umento( - Contrato de Empreita:ia Glo 
ba l n."0 uoa.,í!l-.,OP (Processo n.0 2.269/77-SO P ) 

Part e!:>: - Gov "' r no do Ttrritório Fed ~ r.al dn 
A.mapá e a [J, m a J ,)ão V1ctor Moura dE An ud t. 
ConSltr ução C i v 11. 

Objeto: - O bjeto dest:P. instrum Fn to li a execl' 
ção pela Empreit eira dos serviços de Ccnjstruçac 
rle um Prédio de: .ti'nado à cornpa1•hia de P.o lícib 
d'& CapitM - l\13capá. 

P ra zo: - O prazo conceJido para QJncl usã0 I 
totial dos se r viços fiCA esti.pulan o E' m 1511 lct>nto ~ I 
cinquenta) dias corridos, contadc,s & partir do 5+ I 
(quinto) dia apr)s d assinatura Je!'te Instk umento 
Con'hatual. 

Valor: - Pela exec-uç'ão dos !'erviços o G TFA 
p agat á a Em preitei r~ & 1mpo1tância Glúb;tl de Cr$-
2.742.377,00 (do is rr ilhões, settcentos e quarenta e 
d'Ois mil, tlr eu ntol- e ::.etenta e sete cruzei r-os). 

Votação: - t\S de,..pesao:. decorren tes d e$t e 
Co)')t reto, correrá à conta oos Rec'ursos do Crédi to 
e s pecia l de i mpl'l ntação das Pol: ci~s Milit ares nos 
T e l'aití> ri os Lei n. 0 6 27Uf75 El em ~ nto de Despes1:1 
4 1 "l0.64 C'Onf Jrme :'-Jota ·i F>np•nh o n° 01, no va­
tor d e Cr$- 1.772.500,00 (hum m ilhão , se,teoentos e 
set~nta e dois mil e qu.inh~n tos cruszeiro~) emitida 
<:! m 2,tl.Ol.78 e o restante ::10 va lor d e Cr $ 969.877,00 
(no vecentos e sesse nt a e nove mil , o itocentos e se­
tenta e sete cPuzeiros). ser~ empenhado posterior­
mente de acor:do com o a ndam ento dos se r'viços. 

F'uocLamento do Ins trument'O: - F.tste Co.n tnato 
deconre da homologação d o Exce lentíssi mo Senho1 
G overnado r d'J Terrilório exara da às fls. 563 dó 
Processo n.0 2.269/77-SOP. levada a efeito pelo 
Edita l de 'l'om ada d~ Preços nº 31/77-CPLOS, rea~ 
li.zads em 2'l de novem bro d e 1977, combinado cnm 
o artigo 18 ite.m XVII do Dec ret o (N) n.0 034 de 
30 de outubro d e 1975. 

Macapá, '27 de fevereiro de 19'78 

Eng.0 Manoel A oto n·io Dias 
S ecr·etá rio de O b'ras P ú bli cas 

En g2 João V~ctor Mo tir a d e .Ar rud a 
P·e la Contr:a ta d.a 

Secretaria de Planejamento 

Centra l d e Cor.l.vênios 

Convên)o N.o 

Te'tmo de Convênio que entr e si celebram 
o G~Prno do Território Federal oo 
Amapá e o Tribu nal dE' JUIStiça do Dis­
trito Federa t, para constf!Uçã o·, na cidade 
de Mace pá , de uma resjdên cia destinade 
ao Juiz de Direito da Comarca. 

Aos sete dias do mês de novembro do ano de 
m~ nov!icentos e setenta e sete. o GovP.rn<> do 'Der­
aitór!o Federal do A•mapá, doravante diesignado 
simple!tnante Governo do Ter.ritório, (Q,PPesentado 
neste ato por1 seu Governado r CapittãC. de Mar e 
Guel'I'B Arthur de Azevedo Henning e o Tribunal 
dEl Justiça, repre~entado ne$te ato PCf' seu Rresi­
dente o D ese hbar ga dor L úcfo Batista Ar'antes; re · 

&olvem firmar o presente Convênto medi&nte as 
seguintes cláuslllas: 

Cláusula 'Primeira - O Tlibunal de Justiça, 
por e s te ato delega ao Gt:Jverno do Território, para 
con>Strw;ão de uma residência na cidaC:e de Maca­
pá, todas a'> pru vidP.ncias e atos nacessários à exe­
cução da obra, ob jeto do presente Convên~. caben­
do ao G overno tilo Te1 ritório, ef~tuar: 

Licitação; 

J ulgame nto das propostas ; 
Elab. raoão e assinatura do Contrato; 
Ex pe dição da Ord~m de ServiQ"O; 

- Fiscaliooçã o da Obrs ; 
- Receber o faturamento e submeter ao Tribu-

na l <i~ .;u!> tJiça; 
- P agament'O à Firma Cons truto ra ; 

- Apresenooção do balancete trim esbral ao 
Tribunal de Justt;a; 

Enfim. prabicar tudo que i or. n.ece~sário ao 
.fiel cu mprimento deste justr~ent0, obedecidas 
R· legislação e Norma Vige;nte. 

Clf: usula S egunda 
cabe rá: 

Ao Tribunal de Justiça 

- a h omologação da lidteção e a ordem de 
adj uctica ão; 

- assinatura d o con trsto com a Firma Cons­
trutor a; 

- empen ho da s de spesas ; 
- repas sf' dos recurso& ao Governo do Te r-

ri tório; 
- autori zação dos pagamt>ntos de fatur11s ; 
- aprovação dos balancetes t>rlmestrais e das 

prestações de co)')tas. 

Pa rág.nafo Primeii'o A Ordem de Serviço 
só será expedida após o Governo do Territór4o 
receb.er do Tribunal de Justiça a la. (primeira) 
via da Nota de Empenho, prevista no pará~rafo 
ún ico da Cláuf;ula Déclma Primeira. 

Pa rágmfo Segundo - O Contrato de constru­
ção será f irmado entre a Firma V.enced ora da lici­
ta çsão e o G ovErno do Território com aprovação 
do Tr)bunal de Justiça . 

Par~grafo Terct>iro - Dentf'o do prazo de 15 
dias, a'pós a assinatUTe do contrato que vier a ser 
fil\mado com. a Firma vencedora de licitação, s~rá 
o m~smo anexado ao presente Convênio. 

C~áu sula Terceil'a - O Trtb'u.nal de Ju~ t'iça 
' repassS'ré. a o Governo do TeiTitório , na conformt­

dadle do Cronograma físico-financeiro da obre , 
objeto do presente Convênio , as importândes ll·E­
cessáril:rs ap pagamtar'lto , d'e acordo ce m o contrato 
para a construção, fiJimsdo pelu partes . 

Parágrafo Primeiro - O Govertlo do Ter­
ritório mantná o quantitativo Pecebido em conte 
corrente no Banoo do Brasil S.A. da cidadt> d~ 
Macapã, vin culado a os fins estipuladc s n~ presente 
Con'vênio. 

Pc.r:ágrafo Seaundo - As im.portâncies SH~o 
pagas mediapte atltorizeção do Trituoel de Ju ~ t;çe 
e urna vez verificada a eiltiv'8 conclmão õe ceda 
etapa corre~pondente, tudo em obediência ao 
crooog•ama fisico -fmsnceiro. 

Cláusula Quarta - Qualquer modiflcaç~o no 
Projeto, nas stfas e ' petif: cr ções f! o rçair~nto , F\) 
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potlerá ser fe ita se- a~rovada por escr ito pelo Tri­
b unal de J14'Jt lça . 

Cláusula Quinta - Con ~luídos os pl'azos fixados 
pa ra cada etapa1 o Gc VHno d0 Terriltório i nformará 
~ o 'Tribunal de Ju~tPça sob1 e a situação da Obr-a 
em QOmgaração com o cronograma res~otivo. 

Cláusula Sexta - O Tribuna I d.e Justiça por 
intermédito de se u representantE, r, comps nherá a 
execução d as Obras de pre sente Con vêr.io. 

Clá.usu la Séti.ma - .Para a execução dos ser­
viços, o G.overno do Te.rritório observar á o contido 
no TíiJulo X II, du Decre.t.o - I.ei n2 200 de 25 de 
fevereiro d t> 1967 e -:i emais no rmas legais vigentes. 

Cláu sula Oitava -- A r e sponsabilidade té cnica 
pela t> st a bili dads , segurança do prédio , fuAICiona­
men to das in.stalal,!ões e qualidades dos m dt er i:.ds 
empregados, ca b erá integralm r nte ao Governo do 
Terriltó'!"io . 

Cláu sula Nona - Trimestra lmente o G overno 
dlo T er.ritório prestará co nta s a o Tribu r;aol e men­
sa lmente, apresentar á relatório circur.stancd&do 
sobre O andam ento dos serv iços, d e ve n do, aú fi nal 
das obras, subiT!eter ao Tribunal de Justiça o ba­
la nço geral oorresp01ndente. 

Cláusula Décima - O G overno fica dis peniSa­
do do recolhim,ento da ca ução0 de garantia da boa 
execuçã o dos serviços nos termos do art. 135 do 
Decreto-Lei n.0 200, de 25 de feve r eiro de 1967. 

Cláusula Décima Primeira - A despesa com 
a execução deste Co nvê ni o, ccrrerá-. no presente 
exelfcoieio .. e no exercíC'io de 1978, à co t'lta da cate­
goria Econômka 4.0.0.0 - Despesa de CaJ:Vtal, 4.1 .1.0 
- Obras Públicas Cr$ 1.000.000,00 relativo ao Pro­
g rama de T r abalho 025731'61.748 - Unidc.des Ha­
bitac.ion&is nos Territórios FederaiiS, sub - anexo 
l 002 - Tribunal de Justiça do Dis trito Fedeí'al -
Justiça dos Territórios, do Orçamento Geral da 
Uniã'o para o exerdcro financeiro de 1977 (Lei n2 
6395 de 09 de de z:e mbro de 1976) e, nos exercícios 
futuros, à contb do dotaç.ão orç~entária própria 
para atender a despesa da mesma natt.urez&. 

Parágrafo Único F oi emitido a Nota de 
Empenho N'2 , no vaJor de CP$ 1 .UOO.OOO,OO (hum 
milhão de cruzeiros) à conta da dota~ão orÇa­
mentária especificada nesta cláumla. 

Oláusula Décima Seguoda - Passarão a inte­
gran este convênio o cronogrfl ma físico-fina n ceir o, 
plantas e projetos, bem a ssi'm C('mo eventuais ter­
m os de aditamento que, no tode ou e'm parte, mo· 
di ficarem as cláusulas nes t e esta be'l ecidas. 

Oláusula D écima Terce-ira - O pe ríodo de 
' igêncfa do presente convên, o vigorará até o dia. 
3 1 de dezembro~ 1978. 

Cláu sula Détoims Quarta - O não cumpri­
mento pelas partes de suas obr.jgações, autor!za a 
rescisão unilatenl do presente ConvêDi o, i'ndepen­
dehtemente de notificação ou intePpelação judicial. 

Oláusula Décima Quinta - Fica ele.ito o Foro 
da cidade de Bresíllia - DF, cabendo a Justiça 
competente , dirimir qualquer d úvili& relativa ~o 
cumprimentt> dd presente i'nstrun:en t o. 

Cláusula Décima Sex ta - O presente Con­
vênio passa a ter vi-gência & par1Jir óe sua publi­
cação no Diário Oficial de União e n.o 'Qi~rio 
Ofi.cial do Territódo Federal de Macapá. 

Cláusu~a Décima Sétim a - E assim por esta ­
rem wstos e co.nventdos , assinam o pr.esente ins­
trumento, e'm 6 (seio;) via s , para o m~smo fim, obn · 
gando-se o cumpi'imento e f f€er cumprir por sí e 
seus sucessores, tudo na presença d e duas te st e­
munhas. 

Macapá (AP) , de 

P elo Territoérk T eder al do Amapá 

Arthur Aze vedo Henning 
G overnador 

P elo Tribunal d e Justiç·a 

Lúc io Ba{ista Aran tes 
Desembargador 

Testem unhas: 

de 1977. 

Mauro Cunha Cam pos de mor aes e Castro 
RepresentRnte em Brasília do GTF A. 

Francisco Ma ttos S ilva ~eto 
Oficia' de Ga binete à a P residênc'ia d o T Jf tF. 

Es ta tuto do Círculo Militar de Macapá 

(Continuação do número anterior) 

§ 2.0 - A~ vagas que se veriiicarem n o Co n­
selho Fis c-al se;r.ã o preenchi da s pelos s uplentes elei­
t os, que dev erão tmediatam ente ::.er con voca dos 
pela ordem de ant1guid t d e no quadr o soci a l. 

Art. 32 - Ao C'O nse lho. F iscal comp(! t.e : 

a) formar bienalmente, com o Conselh o Consul­
t ivo, o colé giv e]ej.toral par a e lejção da Diretoria, só 
se admitindo uma reeleição para o m e smo cargo. 
(Ilj. o 14 da Portaria 4.(5 ); -

b) acompanhar atentamen11e os ato s administra­
tivos, tendo s~ mpre em vista a sit uação econ ômica ­
financeira ~ círculo; 

c•) examinar e fi .;; caliza r todo o movimento 
financeiro do Círculo; 

d) confe rir as demo ns trações t r imestnis do 
estado fin an ceiro: 

e) pedir à Diretoria , por escrito , todos ~s es­
c.lE.redrnentos que JUlga'f con venh nte ~ . os quais 
não po rl erão, em caso algum, se r r ecusa dos; 

f) exer cer con trole sobre a 
a lie.naçãt• de b t- ns do patrimôni o. 

a qu isi~ão e 

Art. 1 ~ - Na primeira r eun.ião, o ConsPlho 
F~cal escolh e rá entf e os se u s m embrr s o Pre­
sidente e o Secretário , dEve ndo este ú lttirr o. além 
de exea-oer a s funções i~ren\es ao cargo, su bstitui r 
o pri!IDeiro :1os s eus imp~dimentos . 

Art. 34 - O Co nselho Fisca l dev erá .reun ir -s e 
ondinariamente uma ve z por trimestr e e extraor­
dinsriamt::lntt 6€tnlpre que n eces.:á ! i o cull>pr1rndo aos 
respectivos m embros ac ompanhar com ass-iduid"àde 
os trabalhos da Diret oria, podendo compa.recell às 
~mas rf:'uniões, on de oão t~rã.o , todavia , direito a 
,voto. 

§ Ún~o - Não poderá haver reunião do 
C!onselho FJsca l sem que esteja present e e m aioria 
dos seus membros . 

Continua no pr óximo número 


	

